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ESTAOO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA V|TÓRN
CNPJ.'t3.91 2.506/0001 -19
ADMTNTSTRAÇÃO 2021 -2024

EDITAL DE LICITAC o
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA NO 002.2024

PROCESSO LICITATÓRIO NO 027.2024

O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DA vlÓRlA, BAHIA, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrito no CNPJ.: no 13.912.506/000í -í 9, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVÀ, comunicam aos interessados que
realizaráo licitação, na modalidadá-:oe CoNCORRÊNGÁ PÚBLlcA, na forma
ELETRÔNICA do tipo MENOR PREçO GLOBAL, tendo porfinalidade a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUçÃO DA OBRA E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA PARA DRENAGEM SUBTERRÁil{EADE RUAS NO BAIRRO MALVÃO NA
SEDE DA CIOADE DE SANTA MAR|A DÂ iYNÚRtÀ CONFORME CONDIçÔES,
QUANTIDAOES E EXgÊNC!âS..EiÍÂBELECIDÀS NESTE INSTRUMENTO E SEUS
ANEXOSOS, de acordo com o que se encontra deÍinido na especiÍicação e condiçôes
estabelecidas nestdEdital ê seus anexos, cuja dlreçáo e julgamento seÉo realizados por
servidor denominado Agente de Contratagão, nomeado pêh decreto n.o 5.611t2024 de 02
de janeiro de 2O24, em conformidaÇecom o di§f&S- to na Lei Federal no í4.133, de 0'1 de
Abril de 2021, alleraçôes posterio.réí:Decreto Múlicipal n".3.27312O23 de 01 março de
2023 e demais legislações peÍtinentes-

rNícto DA SESSÃO OE DTSPUTA tlEB&EÇOS: 2210312021àrs 08:00 hs
REFERÊNclA DE TEMPo: horário de-BÍasllia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações iõ.Brasil - BLL www.bll.oro.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CO[ffioÃO:. f,tí iqe8.5so,65 (Mr LHÃo, N ovEcENros
E NOVENTA E O|TO MtL, QUTNHENTOSÉ§|NqUEfi}IA REATS E SESSENTA E C|NCO
cENTAVOS)

R EC E B r M E NrO DAS p ROPO§iAS'{7- l_0 2t 2021 às Í7: 0 0 h
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 2110312024 às 08:00 hs

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL', :'",,

MODO DE DISPUTA: ABERTO / FECHADO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUçÃO DA OBRA E
SERVIçOS DE ENGENHARIA PAR.A DRENAGEM SUBTERRÂNEA DE RUAS NO BAIRRO
MALVÃO NA SEDE DA CIDADE DE SANTA MARIA OA VlTÓRlA, CONFORME CONDIçÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO US ANEXOS.

Avenida Brasil, 723, Jardim America, Santa Maria da Mtória - Bahia, CEP.47.640-000
www.sanlamariadavitoria. ba. gov.br
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VlTÓRlA
cNPJ. 13.912.506/0001-19
ADMTNTSTRÂÇÃO 2021 -2024

1, DISPOSIÇÕESPRELIMINARES

1.1 A Concorrência, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio

da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografla e autenticação -

em todas as suas fases através do Sistema de Concorrência' na Forma
Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda

www.bll.orq.br , conÍorme convênio de cooperação técnica celebrado entre a
Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA e a Bolsa de Licitaçôes e
Leilões do Brasil - BLL.
Os trabalhos seráo conduzidos por servidor denominado Agente de Contratação,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo "Licitações' constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilóes do Brasil Ltda www.bl l.oro.br
1.3 lntegram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os

seguintes anexos, que especificam o serviço

1.2

1.4

'1.5

I

I
il
IV

VI
vI
vilt
IX
X
XI
xil
xilt
XIV
XV
XVI

PROJETO BÁSICO
PLANTA OE LOCALIZAÇÃO, Folha 1/7

LEVANTAMENTO PLANOALTIMETRICO Folha 2/7;

DRENAGEM PLUVIAL FOLHA 3/7

DRENAGEM PLUVIAL FOLHA 4N
DRENAGEM PLUVIAL FOLHA 5/7
PAVIMENTAÇÃO EM PAPALELEPIPEDO FOLHA 6';
PAVIMENTAÇÃO EM PAPALELEPIPEDO FOLHA 6/7;

RELATORIO PLUVIO 2.1

CFF. CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO;
OS . ORÇAMENTO SINTÉTICO;
CAPU - COMPOSIÇÔES ANALÍTICAS COM PREÇO UNITÁRIO.

MODELO OE PROPOSTA COMERCIAL
MINUTA DE CONTRATO
DECLARAÇÃO CONJUNTA
DECLARAÇÃO MICRO EMPRESA'/EMPRESA PEOUENO PORTE/MEI

O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à

disposição dos interessados no gi§ www.santamariadavitoria.ba.oov.br.
O valor máximo que o Município de Santa Maria da Vitória-BA se propõe a pagar
pela execução da totalidade dos serviços, objeto desta Concorrência Pública pelo

período de 365 (trezentos ê sessenta e cinco dias) dias, perfaz o importe de R$

'r.998.550,65 (MILHÃO, NOVECENTOS E NOVENTA E OITO MIL' QUINHENTOS
E CTNQUENTA REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS);

2 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

Os pedidos de esclarecimentos refere
enviados até 03 (três) dias úteis a

a este processo licitatório deverão ser
da data da abeÉura do certame,

conforme disposição elencada no art. da Lei no 14.'13312021, por meio

eletrônico, vta internet, endereçados ao

2.1

e-mail:

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia' CEP' 47.640-000
www.santamadadavitoria.ba. gov.br
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA V]TORIA
cNPJ. I3.912.506/000 t -1I
ADMTNTSTRAÇÃO 2021 -2024

cDl@santamariadavitoria.ba.oov.br ou protocolizadas em dias úteis, das 1 3h00
às í8h00

2.í.'l As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas
junto ao Setor de Licitações pelo e-mail:
cpl@santamariadavitoria.ba.qov.br.

2.1.2 As questões estritamente técnicas reíerentes ao objeto licitado serão
prestadas pela Secretaria de Administração do Município de Santa Maria
da Vitória-BA.

2.2 Nos termos do Art. no art. 164 da Lei no 14.13312021, qualquer pessoa é parte
legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta
Lei, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data de abertura
do certame.

2.2.1 As impugnaÇões ao Edital deveráo ser dirigidas ao Agente de Contratação,
por meio eletrônico, via intemet, endereçados ao e-mail:
cpl@santamariadavitoria.ba.oov.br ou protocolizadas em dias úteis, das
13h00 às 18h00, na cidade Santa Maria da Vitória-BA.

2.2.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou
RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa
jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do
respectivo ato constitutivo eprocuraçáo, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de
representação da impugnante.

2.2.3 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do
prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou
não identiÍicado no processo para responder pelo proponente.

2.3 Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes
pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçáo.

2.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rcalizaçáo
do certame.

2.5 As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

2.5.'1 A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital,
a alteraçáo será divulgada pela mesma forma em que se de o texto original do
instrumento convocatório.
Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos
registrados na páginaeletrônica da Bolsa de Licitações e Le
www.bll.orq.br e as especiÍlcaçóes constantes no PRO o SICO, PARA

ritivos dos itens
do Brasil Ltda

ENTO DO OBJETOEFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEB
prevalecerão às últimas.

2.7

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.M0{00
www.santamariadavitoria.ba.gov. br
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VlTÓRlA
cNPJ.'t 3.91 2.506/000',l-1 I
ADM TNtSTRAÇÃO 2021 -2024

4

3 REFERÊNCIAS DE TEMPO

3.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão Pública

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e' dessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

CONDIÇÓES PARA PARTICIPAÇÂO

4.1 Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida
no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja
devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo
objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as

condições deste Edital.
4.2 Consórcio: será permitida a participaçáo de consórcio.

4.2.1 Aempresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio.
No caso de participaçóes iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior
Capital Social.

4.2.2 A constituição do Consórcio será feita observando-se as seguintes normas:
4.2.3 Comprovaçáo do compromisso, público ou particular, de constituição do

Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens:

a)

b)

c)

Designação do Consórcio e sua composiçáo;
Finalidade do Consórcio;
Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o
prazo contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço
do Consórcio e o Íoro competente para dirimir eventuais demandas
entre as partes;
Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e
das prestaçóes especíÍicas (participação em porcentual do valor total),
em relação ao objeto da licitação;
Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por
todos os atos do consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato
com o Município de Santa Maria da Vitória-BA por todos os
consorciados;
lndicaçáo da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua
única representante perante o Município de Município de Santa Maria
da Vitória-BA, com quem, por meio da pessoa do seu representante
legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitaçáo e ao
contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital;

Designação do representante legal do consórcio;
Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição
ou composição alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa
anuência do Município de Município de Santa M a da Vitória-BA, ate
o cumprimento do objeto da licitação, mediante t o de recebimento,
observado o pÍazo de duração do consórcio, de ido na alínea "c",

supra;

d)

e)

s)

0

h)

Avenida Brasil, 723, Ja.dim Amé/.ca, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640400
www.sanlamariadavitoria.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
cNPJ.'Í 3.912.506/0001-19
ADMTNTSTRAÇÃO 2021 -2024

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes
da assinatura do eventual termo do contrato decorrente da licitação, o
instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro do
comércio localde sua sede ou o registro no cartório de Títulos e
Documentos, conforme a natu[eza das pessoas consorciadas;

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item
6.2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO deste edital, e suas
subdivisões, admitindo-se, para eÍeito de qualiÍicaçâo técnica, o
somatório dos quantitativos de cada consorciado;

4.2.4 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação
isoladamente ou em outra formação de consórcio;

4.2.5 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a
liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a
alínea 'f', supra.

Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitaçáo, os
interessados que se enguadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

4.3.1 Que não atendam às condiçóes deste Edital e seus anexos
4.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos paÍa receber citação eresponder administrativa ou
judicialmente;

4.3.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo í4 da Lei no
14.133t2021;

4.3.4 Que estejam sob Íalência, concurso de credores, concordata ou
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislaçáo vigente;
Nos termos do arl.7" do Decreto n" 7 .203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização,
na execução dos serviços cont[atados, de empregado da futura Contratada que
seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissáo ou função de
confiança neste órgão contratante.
É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de
assistência a Íiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da
presente licitação estiver entre os contratos a serem Íiscalizados ou gerenciados.
A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de
todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus
Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em
vigor e a responsabilidade pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do processo.
O licitante deverá promover a sua inscriçáo e credenciamento
licitação diretamente ou através de empresas associadas à B
e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário fixa
inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do t ne (41) 3097-
4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRÂM TO.

4.3

4.4

4.5

4.6

4.7

participar da
de Licitações
o edital para

4.8

Avenida Brasil, 723, Jardim Americá, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.M0-000
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PREFEITURA MUNIC]PAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA
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4.g os licitantes deveráo responsabilizar-se formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas

e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de santa Maria da Vitória-BA

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros;
4. í O O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante

vencedor do certame, que pagará a BLL conforme o Anexo lv do Regulamento

operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser veriÍicado nosite

www.bll.org.br link DoCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos

de tecnologia da inÍormação.
4.11 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e

apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do

procedimento licitatório.

cREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAçÕES

jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear

àamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de

eilões, atribuindo poderes para formular lances de preçose praticar

5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

As pessoas
operador devi
Licitações e L
todos os demais atos e oPeraçõ es no site: h m ras.

A participação do licitante nesta concorrência Eletrônica se dará por meio de

participaçáo direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de

Licitaçoel e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atenàimento às exigências de habilitaçáo previstas no Edital;

O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da

documentação de habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços,

em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definiçáo de senha

privativa;
A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em

qualquer licitaÇáo eletrônica, salvo quando canceladas por solicitaçáo do

credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL;

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não

cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

o credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção

de capacidade técnica para realizaçâo das transaçóes inerentes ao pregão

eletrônico;
Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser

esclaiecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR

(41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licita
https:/ibllcompras.com/.

e Leilóes, pelo site:

5.7

www.santamariadavitoria.ba.gov br
Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria dâ Vitória - Bahia, CEP. 47.ô40-000
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6 DAAPRESENTAçÃODAPROPOSTA

6.1 A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de
identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da
PROPOSTA, no valor total do item/grupo ou percentual demenor preço.

6.2 Após a divulgação do edital, os Licitantes deveráo encaminhar PROPOSTA inicial com
o valor na Moeda Real ou MENOR PREÇO, até a data e hora marcadas para a

abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil Ltda y444[.b!!.orq.bI - quando, então, encerrar-se-
á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

6.3 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessãopública.

6.4 lncumbirá, à licitante, acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a

sessão pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexáo.

6.5 Nas propostas, seráo consideradas obrigatoriamente:

a) Preço unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços
praticados no mercado, conforme estabelece o arl. 12, inciso ll, da Lei Federal
no 14.133121 em moeda conente nacional, em algarismo com no máximo duas
casas decimais;

o1 Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber.
c1 lnclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte,

seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
paraÍiscais), obrigaçóes sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou
dequalquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

o1 Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessão desta concorrência eletrônica;

b.b

6.7

6.8

6.10 A omissáo de qualquer despesa necessária ao perfeito cumpri
deste certame será interpretada como não existente ou já in
nãopodendo o Licitante pleitear acréscimo após a aberturada

6.1'l A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetiy
durante a execução do contrato

6.9

Poderáo ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal,
desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena
aceitação destas pelo proponente.
Seráo desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do
presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem
irregularidades insanáveis.
O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação
de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

nto do objeto
a no preço,
ão pública.
ente incidirá
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7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIF]CAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

6.13
6.14

6.12

7.1

7.2

7.3

7.5
7.6

7.7

Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na

desclassificaçáo da proposta, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital'
As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico'
Deverá o contratante rigorosamente cumprir o descrito no item 10 do projeto básico

(Anexo l) deste edital.

A partir do horário previsto no quadro resumo, o Agente de Contrataçáo realizará a

abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes
interessados.
O Agente de Contratação da Comissão de Contratação verificará as propostas

apresentadas.e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os

requisitos estabelecidos no edital.
O Agente de Contratação fará a desclassiÍicação das propostas, antes do início da Íase
competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo Agente de
Contrataçáo, segundo a ordem de classiÍicação provisória.
Somente as propostas classiÍicadas participarão da etapa de envio de lances.
Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR VALOR
POR GLOBAL.
Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances
públicos, sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e percentual consignado no
registro de cada lance.
Durante o transcurso da sessão, as Licitantes terão inÍormações, em tempo real, do valor
de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identiÍicação do ofertante.
Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão,
sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital.
O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.
O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
Náo serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.
Durante a fase de lances, o Agente de Contrataçáo poderá excluir, justificadamente'

lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
O intêrvalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a melhor oferta, será
de R$ í 00,00 (cem reais).
Será adotado, para o envio de lances na concorrência eletrônica, o seguinte modo de
disputa: ABERTO E FECHADO, nos termos do Art. 56 da Lei F ral n" 14.133121.
No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na pública durará 15

de lances será(quinze) minutos e, após o decurso deste tempo, a rece
automaticamente encerrada.

7.8

7.9

7.10

7.11

7.12

7.',13

7.14

7.15

7.16
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7.17 Encenado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 5
(cinco) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o enceÍÍamento deste prazo.

7.'18 Encerrados os prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

7.19 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contrataçáo persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.2'l Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às
exigências para habilitaçáo, o Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem cle classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste Edital.Após realizadas as
análises prescritas nos subitens anteriores, o Agentê de Contratação realizará a
declaração do vencedor respectivo via sistema.

7.22 Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, sem prejuízo ao
disposto no Art.44 da Lei Complementar n.o 12312006, através dos seguintes critérios:

l. Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classiÍicação;

ll. Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual deverão
preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações;

lll. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

lV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme orientações
dos órgãos de controle.

7.23 Ém igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

il.
ilr.
tv.

- empresas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado
em que este se localize;
- empresas brasileiras;
- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

7.23.'l Na ocorrência dê empate, proceder-seá da seg forma:
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7.24

7.25

7.26

7.27

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10%

(dez por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada
automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar
nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço
ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante
a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima
referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua
documentação de habilitaçáo;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea
anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 7 .15.1, na ordem classiÍ'icatória, com vistas ao exercÍcio do
mesmo direito:

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP
que se encontren\ no intervalo estabelecido, será realizado sorteio
eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e
convocando automaticamente a vencedota pata, caso queira,

encaminhar uma melhor ProPosta.

Na hipótese da náo contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para que seja
obtido preço melhor.
Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que

tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condiçóes diferentes daquelas previstas neste Edital;

7.25.1 T ambém nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente
às sançóes previstas nas leis pertinentes.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequa o ao objeto e à

ra contrataçãocompatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulad
neste Edital e em seus anexos.

Avenida Brasil, 723, Ja'dim Américâ, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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8.2

8.2

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

Na veíficaçáo da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que
tiver menor preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será
desclassiÍicada aquela que:

8.1 . 1 Contenha vícios insanáveis;
8.1 .2 Náo obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento

convocatório;
8.1.3 Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do

orçamento êstimado para a contrataçáo;
8.1.4 Náo tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração Pública;
8.1.5 Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do

instrumento convocatório, desde que insanável.

O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aÍenr a exequibilidade
da proposta mais bem classiÍicada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada.
A equipe técnica irá analisar os preços globais e unitários tanto da planilha global
como os das planilhas composição de custo unitário para averiguação se os preços
são exequÍvel ou não, conforme determina aLei n3'14.13312021.

8.3.í No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inÍeriores a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, conforme disposto
no art. 59, §4o da Lei 14.13312021 .

Nas contrataçóes de obras e serviços de engenharia, será exigida
garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inÍerior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
ptEuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5o
da Lei 14.13312021 .

8.3.2

A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e
os preços unitários relevantes.
Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é
compatível com a execuÉo do objeto licitado no que se refere aos custos dos
insumos e aos coeÍicientes de produtividade adotados nas composições do
valor global.
A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações
a serem fomecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na
proposta.
Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
os indícios que fundamentam a suspeita;
Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para alização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a s

ra aferir a
ovas ou

8.8
o pública
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8.9

9.1

g.2 Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habi litação da licitante

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o

eventual descumprimento das condições de participação' especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a sua rti rtame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos segui

| - Cadastro Nacional de Empresas lnidônea e uspensas - CEIS, mantido Pela

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mÍnimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata:
o Agente de contrataçáo poderá convocar o licitante para enviar documento

digitãl complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitaçáo da proposta'

8.9.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente. de

Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada

antes de findo o prazo, e formalmente aceita.

9

8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação

examinará a proposta ou lance Subsequente, e, assim sucessivamente, na

ordem de classificação.
g.11 Havendo necessidade, O Agente de contrataçáo suspenderá a sessão,

informan<lo no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade'
g.12 Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante será convocado para

reelaborar e apresentar ao Agente de contrataçáo, por meio eletrônico pela

aba "documentos complementares"' a PROPOSTA DE PREçOS adequada

ao seu Último lance, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, juntamente

comasplanilhasindicandoosquantitativosecustosunitáÍios'o
Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamento"' !9I como o

detalhãmento das bonificações e Despesas tndiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES)' no quecouber.

DO ENVIO DA DOCUMENTAçÃO

para se habilitarem nesta licitação os interessados deveráo anexar

exclusivamente por meio do sistema BLL, concomitantemente à proposta de

preço, a documentação relacionada abaixo, em original ou cópia autenticada por

cartório competente ãté a data e o horário limites estabelecidos para abertura da

sessão pública. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar

perfeitamente legível.

g.1.í se a licitante desatender as exigências de habilitaçâo, a mesma será

inabilitada e o Agente de Contratação examinará a proposta

subsequente, verifitando a sua aceitabilidade, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta

que atenda ao edital.

cipaçâo no ce
cadastros:
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Controladoria-Geral da União
(htto://www.oortaltransDarencia.oov. br/ ncoes/ceis?ordenarPor=nome&di recao=
asc)

9.2.1

9.2.2

9.2.3

A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n.
8.42911992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.
Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação repulará a
licitante inabilitada, por falta de condição de participação.
O licitante que participar do certame declarando que cumpre os
requisitos de habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito
às penalidades previstas no item 19 do edital.

9.4 Constituem motivos para inabilitação do licitante:

9.4.1 a apresentaçáo de documentos com prazo de validade vencido;
9.4.2 a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos

de requerimento de certidão;
9.4.3 o não cumprimento dos requisitos de habilitação.

9.5 Náo seráo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5.1 Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com diÍerenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.5.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10. DA HABTLTTAÇÃO

',l0.1 . Para cadastrar-se no Registro de Fornecedores desta Municipalidade, exigir-se-á dos
interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

1 0.1 .'l . Habilitação Jurídica;
10.1 .2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista / Declarações
10.1 .3. QualiÍicação Técnica- ProÍissional;
'l 0.1.4. QualiÍicação Econômico-financeira;
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10.2. HABILTTAÇÃO JURíDICA:

10.2.1. NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscriçáo no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA' EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial (nâo sendo o contrato social
consolidado apresentar juntamenle todos os aditivos a este) em se tratando
de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo no
registro da Junta onde tem sede a malrlzi

10.2.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de prova da indicação dos seus administradores;

10.2.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM
FUNCIONAMENTO NO PAíS: decreto de autorizaçáo, em se tratando de
empresa ou sociedade estran-geira em funcionamento no País, e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

10.2.5

OBS: Os documentos listados acima deveÉo estar acompanhados
de alterações ou da consolidação respectiva.

Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou
do titular da empresa, conforme o caso;

10.3. HAB|L|TAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

10.3.1.
10.3.2.

lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
CeÉidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em
conjunto com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais,
instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS):
Certidáo Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Estaduais;
Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Municipais, relativa ao MunicÍpio da sede do licitante;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais, instituídos por Lei;
Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentaçâo de CeÉidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n" 12.440 de 07 de julho de 2011;

10.3.4.

10.3.5.

10.3.6.

10.3.3.

í 0.3.7. Declaração formal da inexistência de menor 18 anos de idade em trabalho
penoso, insalubre e noturno nos quad da empresa, firmada pelo

Lei, para cumprimento doresponsável legal da empresa, sob as penas
disposto no inciso $(Xlll do art.70 da Constitui eral.
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10.3.8.

10.3.9.

Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitaçáo,
obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a

superveniência de Íato impeditivo da habilitação, no caso de apresentação de
certiÍicado de registro cadastral uniÍicado que substitua os documentos
elencados no subitem
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

10.4. QUAL|F|CAçÃO TÉCNTCA-pROF|SS|ONAL:

10.4.1 Registro ou inscrição da empresa licitante e do engenheiro civil ou arquiteto no
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos
lndustriais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no
Projeto Básico, em plena validade:
Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais
atestados de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente identiÍicada, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significa valor do objeto da licitação:
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
por meio da apresentação de atestados de capacitação técnico-operacional,
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a
execução por meio de profissional habilitado na área acima citada, de obra ou
serviço de características semelhantes, limitadas às parcelas de maior
relevância do objeto da licitação. A saber:

't0.4.2.

10.4.3

I) Para os serviços de pavimentação em paralelepípedo: quantitativos
mínimos equivalentes ao percentual de 30o/o dos quantitativos licitados;

D Para os serviços de terraplenagem: quantitativos mÍnimos equivalentes
ao percentual de 30% dos quantitativos;

III) Para os serviços de escavação e escoramento de vala com prancha de
madeira ou metálica: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual
de 30% dos quantitativos.

IV) Para os serviços de drenagem com tubo de concreto de 300 a í.500mm
no mÍnimo: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30%
dos quantitativos;

V) Para os serviços de aterro compactado com controle tecnológico:
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos;

VI) Para os serviços de bombeamento e esgota o de vala: quantitativos
quantitativos;
quantitativos mínimos

mínimos equivalentes ao percentual de 30%
VII) Para os serviços de execução de poço vis

equivalentes ao percentual de 30% dos tvos;

10.4.4. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deveráo ter
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as seguintes informações

10.4.4.1 Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica. não
poderão ser terceirizados ou subcontratados, deverão ser
executados diretamente pela empresa vencedora do certame ou do
engenheiro/arquiteto responsável;

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço,
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitanle;
Os responsáveis tecnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para Íins deste
certame, o sócio que compÍove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o preslador de

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor desta licitação.
No deconer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem
poderão ser substituídos, nos termos da Lei 14.13312021 , por proÍissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Administração.
As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informaçóes
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contratação e das conespondentes Certidões de Acervo Técnico
(GAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.
As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável.
O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições
locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e quc nâo u lizará deste para quaisquer
questionamentos Íuturos que ensejem desavenças técnicas ou financeiras
com a contratante.
Com base na Lei no '14.13312021, o MunicÍpio, se reserva o direito de

consultar o CNIS (Cadastro Nacional de lnformações Sociais), para

comprovar o vínculo do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos

atestados com o licitante.
Para a comprovação de execuçáo de obra ou serviços similares, limitadas às
parcelas discriminadas nos itens "10.4.2" e "10.4.4" acima, poderão ser
apresentados um ou mais atestados, desde que comprove(m) trabalho de
caracterÍsticas semelhantes ao objeto da presente licitação"

10.4.13. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestad

10.4.5

10.4.6

10.4.7

10.4.8

10.4.9.

10.4.10.

10.4.11

10.4.12

um mesmo
bos Serãoprofissional, como comprovação de qualiÍicação técnrca;

lnabilitados
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10.4.14. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente

a) sócio: cópia do contrato social e sua Última alteração, devidamente
registrados no órgão competente;

b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual
ou limitada ou cópia do estatuto social e ata de eleição devidamente
publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) empregado peÍmanente da empresa: cópia do contrato de trabalho
por tempo indeterminado ou qualquer documento comprobatório de
vínculo empregatício previsto na legislação de regência da matéria;

d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica
no conselho profissional competente da sede ou filial onde consta o
registro do proÍissional como Responsável Técnico;

e) proÍissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma
da lei, acompanhado de comprovaçáo através do registro do
responsável técnico da licitante junto ao CREA,/CAU, que identiÍique a
relação das empresas em que o profissional Íigure como responsável
técnico.

10.4.15. Quando a CERTIDÃo DE ACERVO TÉCNlCo emitido pelo CREA/CAU não
explicar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir
acompanhado do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e

reconhecido pelo CREA/CAU
10.4.16. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO

TÉCNICO ou dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque,
os seguintes dados: Data de início e término da Obra, local de execução,
nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos,
seus títulos proÍissionais e números de registros no CREÁ,/CAU'
especificaçôes técnicas da obra e os quantitativos executados.

'10.4.17. Náo serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão,
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

10.4.í8. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis)
técnicos(as) da licitante participar de mais de uma empresa especializada
no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame
licitatório. Caso náo seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame

í 0.4. í 9. O (s) proÍissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is)
técnico(s) da participante e sua substituição só será possível por profissional
igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização;

'r0.5. QUALTFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCETRA

10.5.í. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
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10.5.2.

contador responsável, acompanhado das notas explicativas, sendo vedada
sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentaçáo da proposta:
Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstraçóes Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de
cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual Íoi
extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anônimas rêgidas pela Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicflio da licitante; ou publicados na
imprensa oÍicial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda,
em jomal de grande circulaçáo editado na localidade em que está a sede
da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas
do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

As empresas criadas no exercício da licitação ficarão autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
Entende-se que a expressão"na forma da lel constante no item 4.2.5.'1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgáo
competente, termos de abertura e encerramento).
As cópias deveráo ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
A empresa optante pelo SlsÍema Público de Esctituração Digital ' SPED
poderá apresenlá-lo na forma da lei.
Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.2.5.5
engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encenamento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas náo
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser fe elo Sistema Público
de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Dec no 6.022, de 22 de

ituração contábil

10.5.3.

'10.5.4.

10.5.5.

í 0.5.6.

10.5.7.

janeiro de 2007, por meio da apresentação de
digital, na Íorma estabelecida pela Secretaria da
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í 0.5.8.
10.5.9.

Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10 do Decreto No 9.555, de 6 de
novembro de 2018).

As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
A Escrituração Digital deverá estaÍ de acordo com as lnstruções Normativas
(RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Slsfema Público de
Escituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercÍcio social, a ser apresentado no pÂzo
que determina o art. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relatoria
do Ministro Valmir Campelo.
Com base nos dados extraÍdos do balanço será avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da
lnstrução Normativa no 06/20 13- MPOG, as empresas deverão apresentar o
cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes deÍiniçóes
e formulações: a boa situaÉo Íinanceira, será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG),
maior que um (>1) e Liquidez Conente (LC), maior que um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Rea lizável a Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total Passivo
Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante Passivo
Circulante

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a í (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez
por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser
feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do
licitante, emitida em pÂzo náo superior a 30 (trinta) dias da data marcada
para recebimento dos envelopes.
CeÉidão negativa de falência, Íecupêração judicial ou extrajudicial,

'10.5.10.

1 0.5.1 't

't0.5.12
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica, dentro do prazo de
validade;

10.5.í3. Garantia de manutenção da proposta, correspondente (um por cento)1

do valor estimado da licitação, recolhida junto a ra Municipal de

Avenida Brasil, 723, Jardim Americâ, Santa Maria da Vitória - Bahia, C
www.santamariadavitoria.ba.gov. br

47.640-000
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10.5.14.

í 0.5.15.

Santa Maria da Vitória-BA.
A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda

conente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a

seguir, terá o prazo de validade de até 60 (sessenta) dias, contado da data
delntrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá
ser recolhida na Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA:
Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Santa Maria-BA da

Vitória-BA ou em Títulos da Dívida Pública, devendo este ter sido emitido
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
F azenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária;

l) Caução em dinheiro;
n) Fiança bancária;
ill) Segurogarantia.

BENEFICIARIO: Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA
OBJETO: Garantia de participação na CONCORRENCIA PÚBLICA de n"

0'l-2024
PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias

10.5.15.1. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05
(cinco) dias úteis após esgotada as fases de habilitaçáo
(Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de
Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou
após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que
será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de
Contrato.

10.5.16. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada
pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.5.17 . A garantia da proposta poderá ser executada:

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade
da mesma;

b) Se o licitante não Íirmar o contrato;

10.6. Os documentos exigidos para cadastro poderão ser apresentados:

í0.6.1. Em formato original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração ou publicaçáo em órgão de

imprensa oficial.
'10.6.2. Substituídos por registro cadastral emitido por órgão ntidade pública,

obediência aodesde que previsto no edital e que o registro tenha sido fei
disposto neste edital.

10.7. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no tema apenas
do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitaçao anteceder a de

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da VitÓria - Bahia, CEP. 47.640-000
www. santamariadavitoria. ba.gov.br
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lulgamento.
Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante
mais bem classificado.
Deverão os licitantes emitir declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas especíÍicas.
Deverão os licitantes, sob pena de desclassificação, emitir declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

'10.8.

10.9.

10.10.

't 0.'t í .

10.12

10.13

10.14

í0.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos iá
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame;

1O.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão
Permanente de Contrataçáo poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para flns de
habilitação e classiÍicação.
Nos casos em que se já houver encerrada a Íase de habilitação, quando o edital
prever expressa e iustificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao
julgamento, náo caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEOI.JENO
PORTE (EPP)

10.14.1

10.14.2

10.'14.3

10.14.4

Para participar na condiçáo de ME/EPP e ter tratamento
diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os
documentos de habilitaçáo os documentos abaixo:
Declaração solicitando tratamento diferenciado e aÍirmando estar na
condiçáo de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo Vll
dêste edital;
Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90
dias da data prevista para abertura das propostas, na qual deverá
comprovada esta condição.
A não apresentação dos documentos constantes nos itens 9.12.1 e
9.12.2 não acaÍetatá na inabilitação, a
normalmente do certame, porém, mesm
participará da licitação sem os benefícios con

presa participará
sendo ME/EPP,
dos às ME/EPP.

Avenida Brasil, 723, Jardim Améric€, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.640-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1344 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 15/07/2024 16:59:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 58d42bc9-99f3-4110-b4b6-e541304456d8



&
H§

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DA VlTÓRlA
cNPJ. 1 3.912.506/000'l-1 I
ADMINTSTRAÇÃO 2021 -2024

10.15 DA COMPROVAçÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO D]REITO
DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO
PORTE (EPP)

As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deveráo apresentar
toda a documentaçáo exigida para efeito de comprovaçáo de sua
regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma
restrição.
Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de
contratação para as ME ou EPP.
Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por
microempresa, enrpresas de pequeno porte ou empresa individual de
responsabilidade limitada sejam iguais ou alé 1Oo/o (dez por cento)
inferiores à proposta de maior preço classificada, desde que esta náo
tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.

. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada
poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta
classificada, na própria sessão se presente o representante com poder
para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver
presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu
favor.
No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e
havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal
e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual período a critério do licitador, pata a

regularização da restrição e emissão de evenfuais certidões negativas
ou positivas com efeitos de negativa.
Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade Íiscal e
trabalhista da proponente, a Comissáo de Licitação decidirá quanto à

habilitaçáo Íinal da mesma, que será comunicada às proponentes por
meio dos meios usuais de comunicação (edital, e- mail e publicaçáo
na imprensa oficial).
Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos
neste item, ou não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova
proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão
convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta
hipótese, segundo a ordem de classificação.
Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens
anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor
preço originalmente vencedora do certame.

10.16 Dos critérios gerais para desempate entre propostas:

Em caso de empate entre duas ou mais proposta
critérios de desempate,nesta ordem:

rão utilizados os seguintes

10.15.1

10.15.2

1 0.1 5.3

10.15.4

10.15.5

í 0.1 5.6

'10.15.7

10.15.8
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I disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar
nova proposta em ato contínuo à classiÍicação;

ll avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão
preferencialmente utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133121:

lll desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conÍorme regulamento;

lV desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme
orientações dos órgãos de controle.

í0.16.í Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aosbens e serviços produzidos ou prestados por:

I empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou,
no caso de licitaçáo realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

ll empresasbrasileiras;
lll empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
lV empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.'187, de 29 de dezembro de 2009.

10.'t7

10.18

As regras previstas no item9.14.2 nâo prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006.
Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado
o Iance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério
de julgamento, náo se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital;
A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às
sanções previstas nas leis pertinentes.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM 20
DO PROJETO BÁSICO (ANEXO I) DESTE EDITAL.

10.19

10.20

10.21

,t1. DA MANIFESTAçÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO

11.'l Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a paÉir de então, o prazo de 03
(três) dias para apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazóes
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que eçarão a contar do
término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegura
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2 O acolhimento do recurso invalida tão somente os a insuscetíveis de

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da VitÓria - Bahia, CEP. 47.ô40-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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aproveitamento.
Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados, no

Departamento de Licitações,da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-
BA.
Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou

subscritos por representante náo habilitado legalmente ou náo identificado no
processo para responder pelo proponente. Os documentos comprobatórios do
representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados
juntamente com orecurso.
Ao Í'inal da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do
ato de julgamento das propostas ou ato de habilitaçáo ou inabilitação de licitante,
se dela discord ar, caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o art. 165'
inc. I da Lei 14.13312021, devendo a licitante manifestar motivadamente em

campo próprio do sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando
sucintamente suas razões.
Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a

tempestividade e a existência de motivação da intençáo de recorrer, para decidir
sê admite ou não o recurso, fundamentadamente.
A falta de manifestaçáo imediata e motivada da licitante importará na decadência
do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à
vencedora.
Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o prazo de 03
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
Departamento deLicitações, da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-
BA.
Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou a decisáo no prazo
de 3 (três) dias úleis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2o da
Lei no 14.13312021
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
O acolhimento de recurso importará na invalidaçáo apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamento.
Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em
âmbito do Município de Santa Maria da Vitória-BA.

de expediente no

12, DAHOMOLOGAçÃO/ADJUDICAçÃO

11.3

11 .4

11.5

'1 1.6

11.7

í 1.8

11.9

1í.10

11 .11

11.12

11.'13

11.14
11.15
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12.1.

12.2.

12.3.

12.4.

Finalizada a fase recursal e delinido o resultado de julgamento o Agente de
Contrataçáo fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante
vencedora.
A homologaçáo da licitaçáo é de responsabilidade da autoridade competente e
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria
autoridade competente.
Será facultado à Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA, quando o
convocado náo assinar o termo de contrato ou não aceitar ou náo retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo, para a celebração do
contrato nas condiçóes propostas pelo licitante vencedor.
Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do
subitem acima, a Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-BA poderá
convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua
eventual alualizaçâo nos termos do edital:

r convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário;

rt adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classiÍicatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

13. DAASSINATURADOCONTRATO

13.'1. Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa
licitante vencedora do certame será convocada oÍicialmente pata, no pÍazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação,
assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação.

í4. DA EXECUçÃO E FTSCALTZAçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO

í 4. í São designados como gestores do Contrato e responsáveis administrativos pela
fiscalização da execução da entrega dos serviços objeto deste Edital os servidores
nomeados, aos quais compete o acompanhamento da execução do objeto da
presente contratação, informando aos gestores às ocorrências que possam
prejudicar o bom andamento do contrato, nos termos do que dispõe o Termo de
Referência anexo ao Edital. Demais informações conforme Anexo l- Projeto
Básico (item 17)

í5. DAS OBRTGAçÕES

'Í5.',l. Obrigaçóes da CONTRATADA

15.1.í A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes .ü ntes no Edital,
seus os riscosseus anexos e sua proposta, assumindo exclusiva
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15.1.2

'Í 5.1.3

15.1.4

'Í 5.1.5

1 5.1 .6

15.1 .7

15.1.13

15.1.14

í5.1.15

15.1.8

15.1.9

'15.1.10

15.1.11

15.'.t.12

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto.

Os serviços a serem contratados seguirão de maneira detalhada os

serviços e materiais descritos na PO - Planilha Orçamentária e demais

documentos anexos.
As atividades deverão ser executadas conforme cronograma durante o
período de Íérias escolares, sob pena de multa por dia de atraso.

Para atendimento dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar
pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas e o que mais se Íizer

necessário para a execução integral dos serviços, devendo os

equipamentos, combustÍvel, veículos e ferÍamentas estar em perfeitas

condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a
substituir aqueles que náo atenderem às exigências.
É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer todo e qualquer

equipamento de proteção individual ao funcionário que estiver aplo a

desempenhar as atividades deconentes da contratação. 14.í.6. A

CONTRATADA será responsável por todo e qualquer equipamenlo que

possa ser necessário para executaÍ os serviços, bem como os materiais

especiÍicados Íielmente no memorial descritivo e na planilha orçamentária
oriunda deste Estudo Técnico.
A CONTRATADA deverá possuir a quantidade de funcionários suÍicientes
para a execução dos serviços, com aplicaçáo dos materiais compatíveis
com a presente especificação técnica, memorial. descritivo e planilha

orçamentária anexa a este Estudo Técnico.

A CONTRATADA deverá fazer a sinalização do local que será isolado para a

realizaçáo do serviço a ser executado, e também é responsável por retirar

o material utilizado para isto após a conclusão do serviço.
Será de inteira responsabilidade da contratada a sinalização dos locais de

trabalho para que causem o menor transtorno possível.

Os equipamentos e fenamentas deverão ser suficientes para a execução
dos serviços dentro das especificações técnicas solicitadas.
Os veículosiequipamentos disponibillzados pela CONTRATADA deverão
atender as normas exigidas pela legislação de trânsito.
Os veículos deverão conter nas portas, adesivo ou pintura com o nome da

CONTRATADA e um número de telefone para eventuais reclamações.
A CONTRATADA deverá avisar quando irâ realizar os serviços com

antecedência para que os colaboradores possam se programar quanlo aos

transtornos decorrentes do serviço a ser executado. 14.1.14. TODO E

QUALQUER material que estiver nas imediações do local a ser executado
o serviço deverá ser mantido, após as conclusões do mesmo, da mesma

forma que estavam antes do início das atividades.
A CONTRATADA é responsável por qualquer atividade que tenha que ser
desempenhada para cumprir este item.
É de responsabilidade da CONTRATADA restaurar qualquer dano que
possa ocorrer em decorrêtrcia do serviço a ser exec
Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA d remover do local

todos os materiais remanescentes da restauração da

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP
www.santamariadavitoria. ba.gov.br

.do.

rtura, fono, piso

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1344 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 15/07/2024 16:59:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 58d42bc9-99f3-4110-b4b6-e541304456d8



ESTADO OA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRN
cNPJ. 13.9't 2.506/000't -19
ADM I N TSTRAÇÃO 2021 -2024

e demais serviços que venham a gerar resíduos que são de
responsabilidade da CONTRATADA dar a Íinalidade adequada,
equipamentos e quaisquer detritos provenientes do serviço, deixando-a
totalmente limpos.

1 5.1 .1 6 Os serviços deverão ser executados dentro da boa técnica, especialmente
no tocante à preparação do local objeto de intervenção, seguindo
estritamente Íiel ao memorial descritivo, limpeza do local e sinalizaçáo de
segurança, seguindo a seguinte metodologia:

a. ldentificação e Sinalização do local onde será executado o serviço;
b. Remoçáo do material excedente e restos de entulho gerado pelo serviço;
c. Limpeza das supeíícies que foram sujas deconente dos serviços a serem

executados;
d. Os resíduos oriundos dos serviços de limpeza e reenquadramento,

lixamento, remoção de pintura deteriorada, restauraçáo do
reboco/emboço, e qualquer outro serviço que gerar entulho e sujeira,
deverão ser recolhidos e retirados imediatamente por conta da
CONTRATADA não podendo permanecer no local;

e. Os materiais necessários para a limpeza da superfície que foram sujas
decorrentes dos serviços a serem executados deverão ser fornecidos
pela CONTRATADA.

f. A remessa, a descarga, o transporte e a disposiçáo final dos resíduos
deverá ser efetuada pela CONTRATADA. Sempre que não houver
indicação específica da SEPLAN do local exato do descarte final destes
resíduos, caberá à CONTRATADA a responsabilidade por esta
destinação final.

15.1.17

í5.í.í8

15.1.19

A CONTRATADA será responsável por eventuais danos e acidentes que vier
a causar a terceiros ou a seus próprios empregados;
Todos os funcionários deverão estar devidamente registrados na
CONTRATADA.
Quaisquer despesas extras com seus funcionários, incluindo - mas não se
limitando a - insalubridade e periculosidade, serão de responsabilidade
única e exclusiva da CONTRATADA.
O transporte, alimentação, hospedagem e demais despesas com os seus
funcionários, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
DEVERÁ A LICITNATE RIGOROSAMENTE CUMPR]R O DESCRITO NO
|TEM í2 DO PROJETO BÁS|CO (ANEXO !) DESTE EDTTAL.

15.1.20

'15.'1.21

15.2. Obrigações da CONTRATANTE

15.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

15.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos bens
' recebidos provisoriamente com as especificações ntes no Edital
e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento

15.2.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre impe
nitivo;

es, falhas ou

Avenida Brasil,723, Jardim América, Santa Maria da Mtória - Bahia, CE
\.r,u,\ r.santamariâdavitoria.ba.gov.br

47.640-000
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15.2.4

15.2.5

15.2.6

15.2.7

í6. DO PAGAMENTO

irregularidades verificadas no objeto f ornecido, para que se1a

substituído, reparado ou conigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;
A administraçáo do Município de Santa Maria da Vitória-BA não
responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Deverá o contratante rigorosamente cumprir o descrito no item 11 do proleto

básico (Anexo l) deste edital.

16.1.

16.2.

16.3.

16.4.

O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão de nota fiscal pela

contratada. A nota fiscal somente deverá ser emitida após aprovaçáo da

mediçáo pela fiscalização.
A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa
Econômica Federal (dependendo do banco onde se encontram os recursos
financeiros vinculados a despesa orçamentária) atrelada ao seu CNPJ,
conforme comprovação apresentada mediante declaração emitida e assinada
pelo banco.
Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o
pagamento das despesas de tarifas bancarias das transações que ocorrerem.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM

í8 DO PROJETO BÁS]CO (ANEXO l) DESTE EOITAL.

í7. DACAUçÃO CONTRATUAL

A ticitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, nas
modalidades definidas no art. 96, §1o, da Lei no 14.13312021, que lhe será
devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por

escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e

ainda não pagas pela empresa licitante vencedora.

17.1

17.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério Economia;

u1 Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro G tia, o mesmo
será feito mediante entrega da competente apóli emitida por
Seguradora legalmente aulonzada pela SUSEP a come rct zar seguros,

Avenida Brasil, 723, Jaúim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47 640{00
www.santamariadavitoÍia. ba.9ov. br
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17.3

e em nome da SEMOB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do
contrato;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na
alínea "b" do item í 6.2, deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias
contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato.

17.3.1. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais
modalidades deverá ser entregue no Setor de Licitação e Contratos, em até
10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura do contrato. A ordem de
serviço só será emitida após a constituição da garantia.

17.4. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei no 14.13312021,
mediante requerimento.

17 .5. Em caso de rescisão do contrato ou de intem.rpção dos serviços, não será
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de
acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação vigente.

17.6. Havendo prorrogaçáo de prazo formalmente admitido pela Administração,
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de
forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os
créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela
conespondente.

17.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá
proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.

17.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nalureza,
não adimplidas pela contratada.

17,9. DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM
20 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDlrAL.

í8. DO PRAZO DE EXECUçÃO/VIGÊNCIA E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES

18.1 O prazo de execução dos serviços é de 60 (sesenta) dias, a contar da data
de emissão da Ordem de Serviço pelo setor técnico.
O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da
publicação do contrato no PNCP e nos Diários Oficiais, nos termos do §1o do
art. 54 da Lei no '14.13312021, e terá duração de 0'l (um) ano, nos termos do art.
106 da Lei no 14.13312021, podendo ser prorrogado por até dez anos, nos
termos do arl. 1O7 .

18.2

ublicação do
unicipal de

da nos autos

A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após
Contrato, salvo prorrogação justificada pela Secretaria
Administração e anuÍda expressamente pelo Contratado, regis

18.3

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47 640-000
www.santamariadavitoía.ba.gov.br
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18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-
se-á o dia da publicaçáo e incluir- se-á o do vencimento, conforme disposto
no Art. 183 da Lei no. 14.13312021.
Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de
expediente na PreÍeitura Municipal de Santa Mária da Vitória-BA.
A crr'tério da Administração, o objeto da presente licitação poderão sofrer
acréscimos ou supressões, de acordo com o art. 125 da Lei Federal no

14.133121.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO

PROJETO BÁSrcO (ANEXO D DESTE EDITAL.

19.1.'1. Se a solicitação náo for protocolada nesse prazo, haverá preclusão ao
direto de reajuste.

A recomposição do equilíbrio econômico Íinanceiro do contrato, além de
obedecer aos requisitos previstos naLei Federal no 14.13312021, será
proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência e extensão
deverão ser comprovados pela CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE,
conforme o caso, e daráo ensejo à alteração do valor do contrato para mais ou
para menos, respectivamente, devendo ser formalizado por meio de Termo
Aditivo.
O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte
interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula,
em especial nas seguintes hipóteses:

a) A efetiva elevaçáo dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou
não restar comprovada e quantiÍicada por memória de cálculo a ser
apresentada pela parte interessada;

b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data
anterior à sessão pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do
contrato;

c) Náo for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoraçâo
dos encargos suportados pela parte interessada;

d) A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a
majoração de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento,
seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência;

e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de v ri o inflacionária,
hipótese já contemplada nos
instrumento;

critériosde reajus vistos neste

í9. DO REAJUSTE DO CONTRATO

'19.1 . Os preços serão reajustados observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses,
com data-base vinculada à data do orçamento estimado, de acordo com a
variaçáo acumulada do Índice de Custo Nacional da Construçáo Civil e Obras
Públicas - Edificações, ou em outro índice que venha substituí-lo, nos termos da
legislação vigente, mediante requerimento protocolado pela CONTRATADA, em
períodode até 30 dias antes do fim de cada período de 12 (doze) meses.

19.2.

'19.3.

Avenida Brasil, 723, Jardim Américâ, Santa Maía da Vitória - Bahia, CEP 47.640-000
www. santamariadavitoria.ba.gov.br

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1344 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 15/07/2024 16:59:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 58d42bc9-99f3-4110-b4b6-e541304456d8



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAVITÓRIA
cNPJ. 13.912.506/0001 -19
ADMTNTSTRAÇÁO 2021 -2024

0

19.4.

19.5.

O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária
imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por
esta.
O prazo para maniÍestagão quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e
repactuação será de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO

ITEM 19 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDlrAL.

der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo ou ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse
coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentÍo do prazo de validade de sua
proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentâção falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante adispensa eletrônica ou execução
do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de '1o de agosto de
2013.

AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. '156, §2o, da Lei);
lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4o, da Lei);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando

20. DAS INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021'
o Contratado que:

a
b

c
d
e

0

s)

h)

i)

i)
k)
r)

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inftações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:

20.2.1.

20.2.2.

20.2.3
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subi
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g'

Avenida Brasil,723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.ô40-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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20.3.

20.4

20.5

20.6.

20.7.

20.8

20.9.

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5"' da
Lei).

20.2.4. Multai

20.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de '10 (dez) dias.

20.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a
prestaçáo ou entrega seja realizada de forma incompleta ou
em dcsconformidade com as condiçóes avençadas, sobre
o valor da contratação, por dia de irregularidade na
prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.

20.2.4.3. 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
da inexecução total do contrato.

20.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administraçáo a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

A aplicação das sançôes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparaçãointegral do dano causado ao Contratante
(art. 156; §9')
Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §70).
Antes da aplicação da multa será facuhada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. í 56, §8").
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156, §1'):

a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa
conforme normas e orientaçóes dos órgáos de controle

integridade,

a
b
c
d
e

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.640-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. í 59).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).
As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da
Lei no 14.133121.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM

21 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDITAL.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
DEVERÁ A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO ITEM
23 DO PROJETO BÁSICO (ANEXO l) DESTE EDlrAL.

22. DTSPOS!ÇÔES GERATS

20.10.

20.11.

20.12.

20.13.

20.14.

2.I. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral.

21.2. A conlralação será atendida pela seguinte dotaçáo:

0606. SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
s.451.0005.1.008 PAVIMENTAçÃO EM PARALELEPíPEDO DE VIAS PÚBLICAS NA
SEDE, DISTRITOS E POVOADOS
4.4.90.5í.00 Obras e lnstalações
FONTE OO

21.3.

21.4.

Avenida Brasil, 723, Jadim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.M0-000
www.santamariadavitoria.ba.gov. br
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22.1

22.2.

22.3.

22.4.
22.5.

22.6

22.7.

22.8

22.9

22.10

22.11.

22.12.

22.13.

22.14.

É facultado, ao Agente de ContrataÇão, auxiliado pela Equipe de Apoio,
proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
A critério da Administraçáo, os objetos da presente licitação poderão sofrer
acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal no

14.',t33121.
Outros esclarecimentos poderâo ser obtidos junto ao Departamento de
Licitações da Prefeitura do Município Santa Maria da Vitória-BA, no horário de
expediente da Prefeitura, pelo telefone (49) 3221-8000;
As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital;
Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da
Administração, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando
a nova data marcada.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas. A Prefeitura náo será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.
Os proponentes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaçáo.
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fatosuperveniente e aceito pela Administraçáo deste
Município.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação
do Agente de Contratação em sentido contrário.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se-ão dias corridos,
exceto quando Íor explicitamente disposto em contrário.
O desatendimento às exigências formaís não-essenciais não importará no
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferiçâo de sua
qualiÍicação e a exata compreensáo da sua proposta durante a realização da
sessão pública da licitação.
Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será
devidamente motivado, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços,
sem convocaçáo para contratação ou pedido de pronogação da validade, os
licitantes Íicaráo liberados dos compromissos assumidos neste certame.
A homologaçáo do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito
à contratação.

22.1 5. Aos casos omissos aplicar-se-áo as disposições consta
vigente que rege a matéria.

da legislaçáo

22.16. Deverá o LICITANTE RIGOROSAMENTE cumprir o descr no PROJETO

Avenida BÍasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP.47.640{00
www.santamariadavitoria.ba. gov.br
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BÁS|CO (ANEXO r) DESTE EDITAL.

23. LEGTSLAçÃO E NORMAS APLTCÁVEIS

23.1. Aplica-se à presente Licitação as disposiçóes constantes na Lei í 4.1 1312021 .Os
casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitações.

24. DO FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria da Vitória-BA para dirimir
quaisquer dúvidas se/ ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas
neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Santa Maria da Vitóira-BA, 06 de fevereiro de 2024

ANTÔN]O ELSON MARQUES DA S]LVA
Municipal

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, cEP. 47.640-000
www.santiamariadavitoria.ba.gov.br
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ANEXOS
(PARTÉ 1, PARTE 2, PARTE3)

Avenida Brasil, 723, Ja.dim América, Santa Mada da Vitória - Bahia, CEP.47,640
www.santamaÍiadavitoria.ba. gov.br

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1344 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 15/07/2024 16:59:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 58d42bc9-99f3-4110-b4b6-e541304456d8



3Á'irÁ"üÁdiÂ
oavtrônn

pREFE|TURA MUNtctpAL DE SANTA MARIA oe vrórul
ADMtNrsrRÂÇÃo 2o21 -2024

PROJETO BASICO

í. OBJETO

,1.3. os quantitativos e respectivos códigos dos itens estão discriminados na Planilha

de Comiosição de Preços Unitários e de Custos, e nos demais elementos anexos a

este projeto -Básico 
e sáo capazes de caracterizar, de Íorma precisa e clara, o^objeto

da licitaião e de propiciar a avaliação de seus custos, servindo de supedâneo à
elaboraçáo do edital.
'1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por

Preço Global.
,1.5. o contrato terá vigência pelo perÍodo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
podendo ser prorrogáúel na forma do artigo í 05 da Lei n'14.'t33, de 2021. Alertamos
que o prazo de exeõução não se confunde com o prazo de vigência do contrato. Esse

conesponde ao pÍazo previsto para as partes cumprirem as prestações que lhes

incumbem, enquanto aquele é o tempo determinado para que o contratado execute

o seu objeto.

1.6. O prazo de execução e de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, divididos em

12 (dozel etapas de 30 (trinta) dias.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.'1 . A Justifica e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada- em Tópico

específico dos Estudôs Técnicos Preliminares, apêndice deste Proielo Básico'

3. DESCRTçÂO DASOLUçÃO:

3.1 . A descrição da solução como um todo, encontra-se enorizada em Tópico

1.1. Contratação de empresa especializada para execução da obra e serviços
de engenharia para drenagem subtenânea de ruas no baino Malvão na sede da

cidade de Santa Maria da Vitória, conÍorme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos'

I .2. O objeto da licitação tem a natureza de obra de drenagem subterrânea profunda

com pavimenta em paralelepípedo, que terá alteração signiÍicativa, autônoma e

independente, estar-se-á adiante de obra não comum de engenharia, vedada a
adoção da modalidade pregão, sendo recomendado a licitação no formato

estabelecido na Lei n.o 1 4.1 331202'1.

2

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndi ste Projeto Básico

1t31
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4. DA CLASSIFICAçÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.í. Trata-se de serviço não comum de obra de engenharia, a ser contratado
mediante licitação, na modalidade conconência pública eletrônica.

4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relaçáo enlre estes que
caraclerize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

5.'l . Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o
seguinte:

5.1 .l.Requisitos de Manutenção (materiais, ferramental e equipametúos):

5.1.í.1. Os requisltos de manutençáo e assisÍêncra técnica dos produtos
necessários à prestação dos servlços serão de inteira responsabilidade da
empresa CONTRATADA, devendo esta manter em perfeito estado de
conservaçáo todos os equipamentos e materiais, inclusive aqueles
fornecidos pelo CONTRATANTE, quando for o caso;

5.í.1.2. Nas situações com equipamentos danificados ou materiais
desqualificados deverão ser substrúuidos em até vinte e quatro horas. Os
equipamentos eléticos deverão ser dotados de sisÍemas de proteção, de
modo a evitar danos na rede elétrica;

5.1.1.3. Os uniformes e seus complemenÍos serão fornecidos pela empresa
CONTRATADA e conforme o clima da região e o disposÍo no respectivo
acordo de convençáo ou dissídio coletivo de trabalho para os funcionários;

5.1 .'1.4. A empresa CONTRATADA deverá fornecer EPI (Equipamento de
Proteção lndividual) a seus funcionáios de acordo com a legislação
vigente, bem como, dispor o fornecimento e instalação dos EPC
(Equipamento de Proteçáo Coletiva), no transcorrer da execuçáo dos
servços,'

5.1.1.5. Os EPI'} deveráo atender os normativos do Ministério da Saúde
em relaçâo à saúde pública local, uma vez que em 11 de março de 2020,
a COVID-19 foi caracterizada pela Organizaçào Mundial de Saúde como
pandemia.

5.1 .2. Requisitos Temporais:

5.'1.2.1. O ptazo paru execução do objeto da pretensa contratação será de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias conidos, contados a partir da
assinatura do contrato, prorrogáveis na forma d
14.133t2021;

5.1.2.2. Considerando a vigência contratual deverá ser a ida outros 90
dias sobre o prazo da execução do objeto para Íins d verificação da

dos controlesgarantia sobre o objeto, bem como necessidade

105 da Lei

administrativos para recebimento da obra e encerram do processo;

2131
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5.1.2.3. A CONTRATANTE fará a verificação dos serviços executados para
fins de recebimento provisório, pelo Fiscal Técnico do Contrato, após
comunicação formal da Contratada quando da conclusão dos serviços;

5.1 .2.4. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será
emitido após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por
comissão designada para tal, após a verificação da quálidade e quantidade
dos serviços executados e materiais u lizados, com a consequente
aceitação.

5.1.3. Regulsítos de Segurança:

5.1.3.í. Os funcionários da CONTRATADA deverão adequar-se às regras
de segurança de circulação e bem como à legislaçáo permanente, a

exemplo das normas de Segurança no Trabalho;

5.1.3.2. A CONTRATADA deverá obedeceras às orientaçóes e norma vos
relacionados às medidas de proteção para enfrentamento da emergência
de saúde pública decorrente da corona vírus (COVID-19) e orientações
constantes do Ofício Circular SEI no 1247l2O2OlMÉ,de 14 deabril de2020'
que trata de orienta@es Gerais aos trabalhadores e empregados do setor
de construção civil em razão da Pandemia COVIO-19.

5.1.4. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

5.1.4.1. Durante a execução de tarefas no ambiente da obra, os funcionários
da contratada deverão observar, no trato com os servidores e o público em
geral, a urbanidade e os bons costumes de comportamento, tais como:
pontualidade, cooperação, respeito mútuo, discrição e zelo com o
patrimônio público;

5.1.4.2. Considerando os eÍeitos adversos ao meio ambiente, causados
pelo setor industrial da construção civil, as escolhas dos materiais e da
gestão na produção, podem melhorar o nível de sustentabilidade no
momento da contrataÉo de empresas de serviços de engenharia;

5.1.4.3. Considerando os produtos fornecidos não deverão conter
substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restric on oÍ Certain Hazardous substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES);
5.1.4.4. A empresa a ser contratada será responsável pela destinação
ambientalmente coneta para todos os recipientes dos suprimentos, peças
e materiais utilizados, obedecendo à legislação e orientaçôes relativas ao
compromisso com o meio ambiente;

5.í.4.5. A contratação dos serviços deve prever,
técnicas ou obrigações da contratada, mecanismos d

sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por

a especiÍicações
lementação da
plo, o uso de

materiais e processos com menor impacto ambienta

3i31
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5.1.4.6. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na Lei no12.305, de 2010 - Políüca nacional de Resíduos Sólidos'
Resolução no 307 , de 051 071 2001 , do Conselho Nacional de Meio Ambiente

- CONAMA, e lnstrução Normativa SLTI/ MPOG N" 01 DE 191 011 2010'
constantes também no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis.

5.'1 .5. ReguisiÍos de projeto e de implementação

5.1.5.1. fodos os equipamentos e mateiais necessárlos à prestação dos
servlços deveráo atender plenamente ou superar as especrFrcações
técnicas estabelecidas pela equipe técnica do Município.

5.'l .5.2. Os serviços serão prestados por empresa que atenda aos
seguintes reqursltos:

. Sela devidamente habilitada pelos órgâos de controle e
fiscalização da atividade de com utilização de mão de obra
detentora de formaçâo profissional específica, quando for o caso;

. Utilize rotinas e define perfil de mão de obra, que possibilitem
maior eficiência do efetivo utilizado no desenvolvimento de ações
preventivas que incluem o uso de equipamentos auxiliares à
execução dos serviços;

. Que utilize pessoa/ e equipamentos adequados ao ambiente da
unidade, de forma a refletir resultados produtivos e melhoria no
atendimento prestado à sociedade;

. Que ofereça proposta que atenda aos parâmetros detinidos para
o objeto da licitação e apresente preço compatível com a
finalidade estabelecida no Edital e seus anexos, bem como no
Projeto Básico.

5.1.6. RequisiÍos de experiência prcfíssional

5.1 .6.1 . A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial
quanto a expeiência dos profissionais que irão executar o serviço. A
primeira seria a capacidade técnico-operacional, abrangendo atributos
proprios da empresa, desenvolvidos a paftir do desempenho da atividade
empresaial com a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma
pluralidade de pessoas. A segunda é denominada capacidade técnico
profissional, refeindo-se à existência de prolissionais com aceruo técnico
compativel com a obra ou seruiço de engenhaia a ser licitado;

5.1 .6.2. A CONTRATADA deverá manter em seus quadros, durante todo o
período de execução do contrato, técnicos pro,issionais capacitados e com
experiência na prestaçâo dos servlços que se pretende contratar, sendo
responsável pela reciclagefiúcapacitação e atualização quando for o caso;

5.1 .6.3. Os funcionáios da contratada atenderão às
por meio do fiel cumprimento do futuro contrato a se

ndas de trabalho
do;
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5.1 .6.4. As funçôes dos presÍadores de seruços serão elencadas no CÓdigo
Brasileiro de Ocupações - CBO, instituída com base legal na PorÍaia no

397, de 10/ 10/ 2002;

5.1 .T.Requisitos de formação da equipe e metodologia de trabalho

5.'1.7.1 . A CONTRATADA deverá manter em seus quadros, durante todo o
perÍodo de execução do contrato, pelo menos um representante legal, que
atuará junto ao seu quadro de pessoal, atuando, inclusive, se o caso, como
preposto da empresa;

5.1.7.2. Os funcionários da CONTRATADA atenderâo às demandas de
trabalho por meio do fiel cumpimento do futuro contrato a ser firmado;

5.1.8.ReguisiÍos de segurança da informação

5.1.8.1. Iodos os funcionários da CONTRATADA envolvidos na presente
contratação deverão observar a Política de Segunnça da lnformação do
Município.

5. í .g.Requisitos de aferição dos resultados

5.1.9.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados por meio da fiscalização técnica competente'
acompanhados dos profissionais encanegados pela obra, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços, relacionando as recomendaçóes que
se Íizerem necessários para correção, se for o caso.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem pleno conhecimento das condiçóes necessárias para a prestação do serviço
como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do
objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei

especial.

7. V|STORTAPARAALICITAçÃO

7.1.Pa.:ao coÍeto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serv
por servidor designado para esse Íim, de segunda à sexta'feira,
horas, devendo o agendamento ser efetuado previam

acompanhado
d S horas às 1 5

pelo e-mail
obras@santamaria davitoria.ba.oov.br que será agendando até nco) dias antes
da abertura das propostas.

7.1.1 - Caso o licitante achar que não é conveniente sua a tecnica ao local da
obra, este deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações obieto da licitação.
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7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia Útil seguinte ao da publicação do Edital'
estendendo-se até três dias úteis anteior à data prevista para a abeftura da sessão
pública.

7 .2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identifícado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a

realização da vistoria.

7 .2.2. Caso a vistoria seja realizada sem o acompanhamento do representante
da Secretaia Municipal de Obras, o visto do servidor será dispensado.

7 .3. A nào realização da vistoria r\áo poderá embasar postenbres alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locals da prestaçáo dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus
dos servlços deconentes.

7.4. A licitante deveÉ declarar que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumpimento das obrigações objeto da licitaçáo.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.'1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.'1.1. A execuçào dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato,
cujas etapas obseruarão o seguinte cronograma:

Tabela 1 - Controle dos prazos de vigência.
AcÁo PRÀzo vtcÊNc/,,- coNTRAÍuaL ldjds

--AsstrellrE dp cs rLtlpl
Reoulotizocãg do obro oercnte os órqõas comgelenles e obteocõo dg licea :ç! 15

., . Mobilizacãe aicial- 15

lníaio do exe.ução do contrcto 275

-comunicqçõo 
de finoLdo Obto 5

Re ce bt meh to P t ovisório í5
Recebifiento Detinieo 15

Conclusão tatol de gbietp e Gejtdo Íilql patC PogomeLtp 25

ÍOÍÀL DO PRÀZO 365

8.2. O prazo para assinatura do Contrcto por pafte do licitante vencedor será de 10
(dez) dias corridos, contados a partir da notificaçáo feita pela Secretaria Municipal de
Administraçáo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da
a pl icação d a s pen alid ades caóívets.

8.3. Ássrnado o Contrato, a Contratada terá ate 30 (tinta) dias coridos para obtenção
da licença, caso exlsÍa; mobilização da equipe e equipamentos; início da obra

8.4. O prazo de execução total da obra e de 365 (trezentos e s a e cinco) dias,
conlados a paftir do 10o (decimo) dia subsequente à assinatura trato, sendo
que a obra será executada em 12 (doze) eÍapas disÍrntas, se até 30 (tinta)
dias o prazo máximo de execução de cada uma, cuias etap ruarao o
Cronograma descrito no edital da licitaçao.
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8.5. Após a execução total do obieto contratado, a Contratada terá até 05 (cinco) dias
conidos para comunicar o fato a Secretária Municipal de Obras.

8.6. O recebimento provisório será realizado pela Administração no prazo de 15

(quinze) dias, contados da comunicaçáo oficial do término da obra,.sucessivamente
déverá ser providenciado o recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dias, ato
que concretizado aÍesÍe da execução dos serviços.

8.7 . O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenÍa e cinco) dias,

conÍados subse qúente à assinatura do Contrato, pnzo este equivalente ao somatório
dos prazos para início e mobilização da obra; prazo de execução da obra; prazo para

regútaizaçào da obra perante os órgáos competentes; prazo de. comunicado .d.o
eicerraménto da obra e conclusáo total do obieto; prazo do recebimento provisóio
e prazo de recebimento definitivo da obra e para o pagamento.

8.8. As alterações coÜespondentes a prorrogação de prazo deverá acompanhar-s'e

da respectiva complementação do registro da ART (Anotaçáo de Re-sponsalllid{e.
iecniéa1 da obra junto ao ôREe ou-RRT (Registro de Responsabilida.de Técnica)

junto ao CAU dà região onde os serviços serão realizados, sem ônus para o

Contratante.

8.9. A cautela no acompanhamento dos contratos está dentro da observância da linha

de isco na gestão púbtica, faz necessánb o prazo de 25 (vinte e cinco) d!?s' Clte
enfatizamos-os pontos que consideramos vulneráveis para o gestor na análise do.s

relatórios e de ioda a d'ocumentaçáo apresentada, para fins de conclusão final do

processo e liberações de pagameÀto, bem como devolução da ganntia contratual.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1 . Para a peieita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, Íenamentas e utensítios necessánbs, nas quantidades

estimadais e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário. os valores dos materiais deverão esÍar rnclusos na planilha de custos e

na formação de preços apresentada pela Contratada;

9.2. A proposta de preço do licitante deverá prever todos os custos e despesas drretas

ou indireias relaéionâdas com a prestação de seruiços descnlos neste Proieto

Básico, tais como: remuneração do pessoa/, encargos trabalhistas, tributos,

alimentação, combustível, manutençáo de veículos, multas, dentre outras;

9.3. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutgs {orq.s.tais utilizados

em cada'etapa da' execução con{ratual, nos termos do ar go 4", inciso_ lX, .da lnstrução

Normativa Stfy Up n; 1 , de 19 de ianeiro de 2010, por ocasião da respectiva

medição, mediante a apresentação dos seguinÍes documentos;

9.4. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente rovados pela

s cusÍas, os ÍesÍes, ensalos, exames e provas cessánãs aofiscalização e sob sua
controle de qualidade
trabalhos, conforme
documentos anexos;

dos mateiais, seruiços e equipamentos a sere
procedimento previsto neste Proieto Bás

plicados nos
e demais

g.5.Promoveraguardapatrimonial,manutençãoevigilânciademateriais,
ferramentas, e tudoó que foi necessáio à execução dos seyiços, durante a vigência

do contrato;
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9.6. Remover entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do
local da obra.

í0. TNFoRMAçÔES RELEyÁ,,,TES PARA O DTMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

I 0.1 . Acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.2. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
Vistoria técnica as instalações da obra; Registro Fotográfico; Registro no diário de
obras; Emissão de comunicações via oficio; e-mail e outros meios; Controle e gestâo
da planilha de execução e pagamento; e Verificação dos serviços para realização do
atesto e liberação do pagamento da nota fiscal.

10.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
cronograma Físico-Íinanceiro.
'10.4. A Contratante remunerará o Contratado pelo quantitativo de materiais
efetivamente utilizado na obra. Não por outro motivo, modelo de execuçáo adotado
por empreitada por preço unitário, a regra de medição é a aferição dos serviços na
exata dimensão em que foram executados no local da obra. Desse modo, a medição
quantitativa daquilo que se está executando é condiÉo para o pagamento do
contratado.

10.5. Ressalte-se que a medição deverá ser minuciosa, analisando quantitativamente
todos os itens empregados na obra à exaustão, pagando-se o valor correspondente
na planilha de preços multiplicado pela quantldade executada na obra. Portal motivo,
sáo poucas as situaçôes em que é necessário repactuar o avençado para manter o
seu equilíbrio econômico financeiro. lsso ocorre, apenas e sobretudo, nos casos de
alteração do objeto e o pagamento de serviços e materiais não pactuados em edital
e que devem ser empregados na obra.

í 0.6. Caso julgue necessário, todavia, a Contratante poderá formalizar os devidos
aditivos, haja vista náo haver distinção entre os tipos de empreitada no que se refere
ao direito de manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

í 0.7. A equipe técnica irá analisar os preços globais e unitários tanto da planilha
global como os das planilhas composição de custo unitário para averiguação se os
preços são exequível ou não, conforme determina a Lei n.o14.13312021 .

10.8. Neste caso, deverá o fiscal e gestores do contrato realizar a veriÍicação do
restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro de contrato, através do método
do balanço calculado conforme o Acórdão do TCU 1.7551 2004 e Decreto n. 7.983,
de 8 de abril de 20'13, tendo objetivo de comprovar a não existência de jogo de
planilha e/ ou perda do desconto da base da licitação.

10.9.Os controles e fiscalizaçôes estão previstos neste Projeto B , ver "item í 5".

stas neste10.10. As informações sobre pagamento, glosas e reajuste estáo p
Projeto Básico, ver "item 18".

8/31

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1344 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 15/07/2024 16:59:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 58d42bc9-99f3-4110-b4b6-e541304456d8



-eJlA.
éaiiáúiÃriiÂ
oavrónre

pREFEITURA MUNtclpAL DE SANTA MARIA oe vlrónln
ADMrNrsrRÂÇÂo 2021 -2021

10.11. Verificar as definições das sanções e condições para rescisão contratual estão
previstas neste Projeto Básico, ver "item 21".

10.í2.Por Íim, as altera@es contratuais estão previstas neste Projeto Básico.

1í. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
'1 1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

1L3. No Íicar a Contratada por escrito da oconência de eventuais imperfeições,
Íalhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

11.4.Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
cronograma f ísico-financeiro;
'1 1.5. Efetuar as reten@es tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada, em conÍormidade com o Anexo Xl, ltem 6 da lN SEGES/MP no 512017;

11.6.Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

'l 1 .6.1 . exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

1 í .6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

1 '1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador Íoi contratado: e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

í 1.7. Fomecer por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

1't.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
'1 1 .9. Cientificar o
para adoçáo das
Contratada;

11.10. Exigir da

órgão de representação judicial da Procuradoria rídica Municipal
medidas cabíveis quando do descumprimento brigações pela

Contratada que providencie a seguinte mentação como
caso:condição indispensável para o recebimento deÍinitivo de o o ndo for o
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1 1 .'1 0.1 ."as built' , elaborado pelo responsável por sua execução;

'1 1 .'í 0.2.comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

1'1.í O.3.laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviçoi

1 1 .1 0.4.caia "habite-se", emitida pela prefeitura;

11.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro
da obra junto ao Cartório de Regisho de lmóveis;

'l '1.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaÇões
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notifica@es expedidas;

12. OBRIGAçÔES DACONTRATADA

12.1. Executar o contrato conforme especiÍicações deste Projeto Básico e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fomecer e u lizat os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

12.2.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no ptazo fixado pelo fiscal do corfirato, os serviços/obras efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
't2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada,
caso exigida no edital, ou dos pagantentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

í 2.3.í . A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por
todo e qualquer dano causado ao Município, devendo, em qualquer caso, a
contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

12.4.|)lilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

í2.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

1) certidão conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo;
2) certidões que comprovem a regularidade perante a F azenda
Estadual/Distrital, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
5) Certidão Negativa de Falência e Concordata;

12.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes p s em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente as categorias

s, sociais,abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçóes tra

í 0/31

Processo: 19807e24 -  D
oc. 1344 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 15/07/2024 16:59:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 58d42bc9-99f3-4110-b4b6-e541304456d8



SAHTAMÂHIA
DAVITóPIA
@

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
ADMTNTSTRAçÁO 2021 -2024

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçáo especíÍ'ica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.6.1 . A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade.

12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
'12.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos rela vos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

1 2.1 1 . Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organizaçáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduziJos eÍicaz e eÍicientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

12.'13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
permanente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
'12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do
memorial descritivo.
'12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
'12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

12.17 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a de cargos
revidência
quando a

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado P
o,Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na I s

S
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12.27. Apresentar, quando solicitado pela Administração, a
ciminais e distibuiçáo cível de toda a mão de obra o
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contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no 13.í46, de
2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação' exceto quando

oconer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do arl. 57 da Lei no 8.666,
de 1993;

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade

e tecnologia adeqúadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa

técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previslo no subitem

6.1, 'a" e "b", do Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de
2510512017:

12.22.1 . O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizaçôes que vierem a ser
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo à Contratante diskibuir, alterar e u lizar os mesmos sem limitaçóes;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, Íicando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis.

12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos iécnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a
execuçáo dos servlços.

12.24.Manler os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.25.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

12.26.Observar os preceitos da legislação sobre a iomada de trabalho, conforme a

categoria profi ssional;
antecedentes

fereci ara atuar nas
instalações do ôrgão;
'12.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição empregados

s em que ficaralocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos c
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constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conÍorme descrito neste Projeto Básico;

í 2.29. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas
da Contratante;

12.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas'
alertando-os a não executarem atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo a
contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de

evitar desvio de funçáo;

12.3'1. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

12.32.lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

Contratante;

12.33. Adotar as providências e precauçóes necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser daniÍicadas as

redes hidros sanitárias, elétricas e de comunicaçáo,

12.33.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros
de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n.os 6.496177 e

12.37812010):
í 2.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças

necessárias e áemais documéntos e autorizações exigíveis, na forma da legislação

aplicável;

12.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condiçóes
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionadós, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto.

12.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo piazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo

de Recebimento Defi nitivo.

12.37 . l)tilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 'l í

do Decreto n'5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano

de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aplov-alo pelo órgão

competeáte do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da

vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do sistema
Naiionãt do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes

de biomassa florestal, definidas em normas específicas do
competente.

ão ambiental

dut s florestais u

, inciso lX, da
'12.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subp

lizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do aÍ o
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lnstrução Normativa SLTI/MP n' '1 , de 1910112010, por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

12.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos fl orestais;

12.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fomecedor e do transportador
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais -
CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados
dos respec vos Ce(iÍicados de Regularidade válidos, conforme ar go 17, inciso
ll, da Lei n'6.938, de 1981, e lnstruçáo Normativa IBAMA n'5, de 15/03/2014,
e legislação correlata;

12.38.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n'253,
de í 8/08i2006, do Ministério do Meio Ambiente, e lnstruçáo Normativa IBAMA
n" 21, de 2411212014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de
origem nativa cujo transporte e armazênamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória.

12.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Resolução no 307, de 0510712002, com as
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA,
conforme ar go 4", §§ 2' e 3", da lnstrução Normativa SLTI/MP n" '1, de '19/01/20í 0,
nos seguintes termos:

12.39.'l. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construçáo Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

12.39.2. Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resolução CONAMA n' 307, de
0510712002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contrataçáo,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.39.2.'1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a ateÍros de resíduos classe A de preservação de material
para usos futuros;

12.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura;

12.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que
reciclagem/recuperação): deverâo ser armazenados,

rmiiam a sua
portados e

destinados em conformidade com as normas técnicas es s;

12.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizad
em conformidade com as normas técnicas especÍficas.

udiciais à
estinadose
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12.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resÍduos
originários da contratação em atenos de resíduos sólidos urbanos, áreas de
'bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas;

'12.39.4. Para Íins de fiscalização do Íiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construçáo Ciü|, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos eslão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.'114, 15.1I5e 15.116, de2004.

12.40.Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo,
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissáo pontual ou fugitiva,
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382, de 2611212006,
e legislação conelata, de acordo com o poluente e o tipo de Íonte;

12.40.2. Na execução contratual, conÍorme o caso, a emissão de ruídos não
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -
Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - NÍveis de RuÍdo para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n"
01, de 08/03/90, e legislação conelata;

12.40.3. Nos termos do artigo 4", § 3", da lnstrução Normativa SLTIiMPOG n'
'1, de 1910112010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inÍerior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de Íormação de preços os custos conespondentes;

'12.41 . Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou inconeções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus Íuncionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

12.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados
pela fiscalizaçáo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a
serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto neste Projeto
Básico e demais documentos anexos;

12.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações deÍinitivas das utilidades previstas
no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem
aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de

atuar junto

para a obtênção de licenças e regularização dos serviços e ativid
ryt públicos

ncluídas
(ex.: Habite-se, Licença Ambiental de OperaÉo, etc.);

des
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12.44.No caso de execução de obras:

12.44.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS'
em relaçáo aos empregados da contratada que efetivamente participarem da
execução do contrato;

12.44.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da
cohtratáda no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que

tenham participado da execuçáo dos serviços objeto do contrato;

12.44.2. lnscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias mntados do início das atividades, em

conformidade com a lnstrução Normativa RFB no 1845, de 22 de Novembro de

2018.

12.45. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que

Íormarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos reÍerentes
aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oierecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução
do empreendimenlo, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a
completa caracterizaçâo e entendimento de todas as suas especificaçóes técnica_s,

para posterior execução e implantaçáo do objeto garantindo a plena compreensão
das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

12.45.1. A elaboraçáo dos projetos executivos deveÉ partir das soluções
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos
(Caderno de Encargos e EspeciÍicaçôes Técnicas) e apresentar o detalhamento
àos elementos construtivos e especiÍicações técnicas, incorporando as

alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos;

12.46. Ém se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada
integral a participação na licitaçáo ou a assinatura do contrato implica a

conõordância do iicitante ou contratado com a adequação de todos os projetos

anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos

técnicos prelimináres dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art' 13, ll do Decreto n'

7.98312013.

12.47.Émse tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual,

apos a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,

devidamente registrada em Ata, Para dar início à execução do serviço, com o
esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam prese os técnicos
responsáveis pela elaboraçáo do Projeto Básico, o gestor do to, o Íiscal

técn ico do contrato, o fiscal administrativo do contrato' os técn da área
utarão osrequisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que e

serviços contratados.

S
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í3. DASUBGoNTRATAçÃo
13.1. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto

14. ALTERAçÃosuBJETrvA
14.1. É admissível a fusáo, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO OA eXeCUçÃO

15.'1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade eÍetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei no 14.13312021.
'15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u lizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada gue
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

í5.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei no 14J3312021 .

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de san@es administrativas, previstas neste
Projeto Básico e na legislaçáo vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto na Lei no 14.13312021 .

15.5. As atividades de gestáo e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuiçóes, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

1 5.6.4 Íiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico dever m nltorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua d
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a coneção das fal

raçao,
lhas e

irregularidades constatadas.

ge
a
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'15.8. O fiscal técnlco deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação
da execuçáo do objeto ou, se for o caso, a avaliaçáo de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentarjus fica va para a prestação do serviço
com menor nível de coníormidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

í5.11. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação
do serviço ern relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

1 5.1 3.No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:

15.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contralada apresente
os documentos comprobatórios das obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias
dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:

í5.í3.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário;

15.13.1.2.à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo
adicional;
'15.13.1.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saúde, quando for devido;

15.í3.1.4.aos depósitos do FGTS: e

í 5.1 3.1 .5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinÉo do contrato.

15.13.2. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que
verifiquem se as contribuiçóes previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo
recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma
que todos os empregados tenham dos seus extratos avaliados ao final de um
ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser
realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;

1 5.1 3.3. oÍiciar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de
irregularidade no cumprimento das obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS;

15.í4.A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, a

15.14.1 .Vistoria tecnica às instalações da obra;

uintes rotinas
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1 5.1 4.2. Registro F otográfico ;

1 5.14.3.ReglsÍro no diáio de obras;

1 5.14.4.Emissá o de comunicações via oficio, e-mail e outros meios;

15.14.5.Controle e gestão da planilha de execução e pagamento: e

15.'14.6. Veificação dos servlços pa ra realização do atesto e liberação do
pagamento da nota fiscal.

15.í5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
inegularidade, ainda que resultante de imperÍeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
náo implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais, de conÍormidade com a Lei no'14.13312021 .

16.DOS CRITÉR|OS DE AFERIÇÃO E MED!çÃO PARA FATURAMENTO

16.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:

16.1.1.não produziu os resultados acordados;

1 6.1 .2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com
a qualidade mínima exigida;

í 6.1 .3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

17 .2.1 . A contratante realizarâ inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de proÍissionais técnicos competentes, aco hados

tcar a

17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO

OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução
prevista no cronograma f ísico-financeiro deve ser precedida do recebimento
provisório e deÍinitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo:

17.í.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conÍorme previsto no
Cronograma físico-Íinanceiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos
serviçós executados no período, através de planilha e memória de cálculo
detalhada.

17.1.2. tJma etapa será considerada efetivamente concluída quando os
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo Íiscal técnico, ou pela equipe dê
fiscalização após a entrega da documentaÉo acima, da seguinte forma:

dos profissionais encanegados pelo serviço, com a finalidade de

19/3í
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adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisôes finais que se fizerem necessários.

17.2.1 .1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contralada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17 .2.1 .2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última eiou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

17.2.1 .3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruções exigíveis.

17 .2.1.4. A aprovação da medição próvia apresentada pela Contratada não
a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.

17.2.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal administrativo deverá verilicar as rotinas previstas no Anexo Vlll-B
da lN SEGES/MP no 5/2017, no que forem aplicávels â presenfe
contratação, emitindo relatóio que será encaminhado ao gestor do
contrato;

17 .2.2. No prazo de alé 15 dias coridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.2.2.1. quando a fiscalizaçáo for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento defi nitivo.

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á
consumando-se o recebimento provisório no dia do
ptazo.

o realizada,
otamento do

í)
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17.3. No prazo de alé 1 5 (quinze) dias coridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento deÍinitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

17.3.1 . Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela Íiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as rêspectivas
coneções;
'17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deÍinitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

'Í7.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização.

'17.4. Nos contratos de escopo O recebimento da última êtapa de execuçáo equivale
ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
'17.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado;
'17.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequaçáo do objeto
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17 .4.3.O pruzo parc recebimento deÍinitivo será de 15 dias.

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificâções constantes neste Projeto Básico e na proposta,
devendo ser conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

í8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura junto com a medição dos serviços medidos
será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.
'18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente aco nhada da
comprovação da regularidade Íiscal, mediante consulta aos síti
oficiais ou à documentaÉo mencionada na Lei no14.13312O21.

bletrônicos
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'18.4.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de
irregularidade do fomecedor contratado, deverá ser suspenso o pagamento até
que a regularidade seja sanda junto ao órgáo emissor.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura, junto com a medição dos serviços, apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1. O prazo de validade;

18.5.2. A data da emissão;
'18.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

'18.5.4. O período de prestação dos serviços:

18.5.5. O valor a pagar;

18.5.6. Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis; e

'18.5.7. Certidões negativas de regularidade fiscal.

18.6. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo paa
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária pâra pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar
a manutenÉo das condições de habilitação exigidas no edital.

'18.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

í8.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas'

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa'

s seráo realizados18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagam
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
regularize sua situação junto aos órgáos emissores da certidã
Íiscal.

a contratada não
ativo da situação
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18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicavel.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha eú seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contrâtante.
'í8.í6. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação
comprobatória do cumprimento das obrigaçóes de que trata a lN SEGES/MP n" 6,

de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja

regularizada.

18.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante
podérá efetuar o pagamento das obrigaçóes diretamente aos empregados da

contratada que ienham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

18.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da

contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não
ieciolhimento das contribuiçóes sociais, previdenciárias e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.

19. REAJUSTE
'19.1. Os preços sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento a que a proposta se referir.

19.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas

referenciais SINAP -BA, SICRO3-BA, ORSE-BA e EMBASA-BA.

19.2. D esde oue au
do contrato e a partir do pedido
reajuste, após o interregno de
se o índice indice Nacional de

ado oelo órqão oncedente , dentro do prazo de vigência
da contratada, os preços contratados poderão sofrer
um ano da referência acima mencionada, aplicando-
Custo da Construção Civil - EdiÍicações - Coluna 35,

ano sera

da Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluídai após a oconência da anualidade, observado o disposto no Decreto no

1 .054, de 07 de fevereiro de 't 994, alterado pelo Decreto no I .'l 1 0, de '1 3 de abril de

1994, aplicando-se a seguinte fórmula:

R=V(l-lo)/lo,onde:
R = Valor do reajuste Procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

| = Índice rêlativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

23131
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'Í 9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a imporlância calculada pela última
variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

19.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.
'19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo adi vo.

19.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

2O.GARANT|AS DA PRÉ-HAB|LITAçÂO E DA EXECUÇÂO DO CONTRATO

20.1. A Licitante deverá apresentar como requisito de pré-habilitação na
apresentação da proposta corno o comprovante de prestaçáo de garantia de
proposta (art.58 e seus parágrafos da Lei 14.13312021), podendo optar pelas
modalidades descritas no §ío do art. 96 da Lei 14.13312021, em valor
correspondente a 1o/o (um por cento) do valor total do contrato, com validade de
30(trinta) dias.

20.2. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia de execução do contrato, podendo
optar por caução conforme descrito no §1o do art.96 da Lei 14.'13312023 em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

20.2.1. A inobservância do prazo Íixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

20.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraçâo a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular
de suas cláusulas, conforme dispõem a Lei 14.'13312021.

20.3.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

20.3.'1. Prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

culpa ou20.3.2.Prejuízos diretos causados à Administração decorre(lêç de
dolo durante a execução do contrato; \ \
20.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administlq)ção
contratada; e I

a
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20.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciáias de qualquer natureza e para
com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.3. A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os

eventos indicados no item anterior, obseruada a legislaçáo que rcge a matéria.

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica no Banco do Brasil, com coneçáo monetária.

20.5. Caso a opção seja por utitizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escitural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministéio da Fazenda.

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancáia, deverá constar
expressa renúncia do frador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil-

20.7. No caso de alterução do vator do contrato, ou pronogação de sua vigência, a
garantia deverá ser aiustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo

máximo de 10 (dez) dias ÚÍers, contados da data em que for no ficada.

20.9.A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a
matéria.

2O.1O. Sera considerada ertinta a garantia:

20.10.'1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para o
levantamento de imporlâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,

acompanhada de dectaração da Contratante, mediante termo circunstanciado,
de que a Contratada cumpiu Íodas as cláusulas do contrato;

20.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo

será ampliado.

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contiatante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à

contratada.

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na

forma prevista no neste Edital e no Contrato.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.í. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei noí4.13312021' a

CONTRATADA que:

2í.1.í.lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações a umidas em

deconência da contratação;

21 .1 .2.Ensqar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3.Falhar ou fraudar na execução do contrato;
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2'1.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.5. Cometer fraude fiscal.

21.2.Pela inexecução !g!e! lujêIqiqldo objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais consideradas Íaltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significa vos para o serviço contratado;

21.2.2.Multa de:

21.2.2.1.0,'l% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a conÍlgurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

21.2.2.2. 0,'l% (um décimo por cenlo) até 10% (dez por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de atraso na execuçáo do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

21.2.2.3.0,í% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.2.4. O,2oh a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

21 .2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso na apresentaçáo da garantia (seja para reforço ou por ocasiáo
de pronogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 21 .2.2.6. as
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21 .3. As sanções previstas nos subitens "21 .2.1", "21 .2.3" e "2
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, d
pagarnentos a serem efetuados.

" poderão ser
ntando-a dosc
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21.4.Para efeito de aplicaçáo de multas, às infrações sáo atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1 - Conespondência do valor conforme grau aplicado

GRAU coRRESPoNDÊNcn

1 0,2% eo dia sobre o valoí mensal do contíato

2 0,4% ao dia sobre o vâloí mensàl do contíato

3 0,8% ao dia sobre o vãlor mensal do contíato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contíato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensaldo contrato

Tabela 2 - Tipologias de infrações e respectivos graus

01

21.5. Também fica sujeitas às penalidades da Lei '14.í3

21.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

que:

losos,

rflFRÂçÃo

]IEM ots€nçÂo GRÀU

I
Prrmiürsiürôção quê crie a poJÍibilidâde de ceusa, dâno fi§co,lesão corpoíôlotr

contêquéncies ht ri, por Go.Íênci.;
05

SuÍpendêr ou iílêííonpeí, talvo molivo da fdça maior ou côso foíuilo, os srÍvkos

conlratuais poí di. e por unidádede atendimento;
04

l Mànteí tuncionário sem quâlifiêçeo para êre(ular os servços contratados, porêmpíe8ado e

qot diàt
03

Ã Recusar-sê â executar saNiço dêtermloadopêln lllcãlí.ação, por 5prviço e por diâ; 02

5
Retirôr íuncionátio! ou encarleÍados doserúçodurantê o erpedienle, sem a ànuéncià prévlâ

do COIÍIRATAI{TE, por empregtdo ê por dia;
03

6
Permiüra exe(uÉo de serviços rcÍn utilir.ção da EPI/ EPq ou ô pa$ançe de trabâlh3doí Íorô

dos loaáis em quc e5tão rêáli2ãdos os leívEos, Por trabâlhádor;
0l

1 OelÉr d€ relàr p€lâs initâleçõês do lÍ{S5 ou de terceiros, por aÉo € poí diàj 0l

Par! oa ltm5 a t.&lr, d.ktr d.:

I RegBtraÍ e conlrolãt dieritmênte. a.ssiduldàde e. pontualidade de seu p€55oal, por

funcionário e Por dia;
0t

I CumpíiÍ determinôÊo Íormôl ou iÍl5ttuÍào aomplementar do óíEão Esc.liÉdor, por

ocoÍrÊnciâi
02

10
Subsítui. empíe8ado quê r€ @nduza da modo inconvenientê ou não âtenda à5 nac€ssidàdes

do terviço, poí firncioíário € Por dÉ;

11
Comprir qurisquer do5 ileni do EditalG 5eu! Ánexos nâo píevi5to5 neía tát)€lâ dê ÍÍtuhas,

âpô r.iÍridência bírflalmênte notificadô pelo oígão fis.âliràdoc poí item e por otoríàn ia)
03

72 lndi6rc ínônterdurente a c*cu(ão do contralo os píepostos pÍ€viJtos no edh!l/contràto; 01

13
PíoüdcnciaÍ tíeinômento pára sêus Íuncionárid conÍorma prevíÍo nà íelação dê obÍigaçõer

dA COflTRÀTÁOA
01

312021. a contra4dd
praticar, Oo, ^.pA
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21 .5.2.f enham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

2'l .5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previslas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei no14.13312021 .

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, seráo inscritos na DÍvida Ativa do Município
e cobrados judicialmente.

21.7.1 . Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 4',l9 do Código Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

2'l .'10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de ío de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deveráo ser reme das à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçáo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

21.11. A apuração e o julgamento das demais infraçóes administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

21 .12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come do por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

22.CRtrÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

22.1 . As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2.Os critérios de qualificaçáo econômica a setem atendidos pe
estáo previstos no edital.

22.3. Registro ou inscriçáo da empresa licitante e do engenhei ro cr ou arquiteto
no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRf (Conselho Regional

(Conselho

rnecedor

dos Técnicos

2AB1
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lndustiais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico, em plena validade;

22.3.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou
mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente identiÍicada, relativo à execução de obra ou

serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significa valor do objeto da licitação:

22.3.1 .1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatÍvel em características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados de capacitação
técnico-operacional, fomecidos poÍ pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando a execução por meio de proÍissional habilitado na

área acima citada, de obra ou serviço de caracterÍsticas semelhantes,
limitadas às parcelas de maior relevância do objeto da licitação. A saber:

22.3.1.1.1 Para os servlços de pavimentação em paralelepípedo:
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos
licitados;

22.3.1 .1.2 Para os serviços de terraplenagem: quantitativos minimos
equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos;

22.3.1.1.3 Para os serviços de escavação e escoramento de vala com
prancha de madeira ou metálica: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos.

22.3.1.1 .4 Para os seruiços de drenagem com tubo de concreto de 300 a
1.^OOmm no mínimo: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de
30% dos quantitativos;

22.3.1.1.5 Para os servlços de aterro compactado com controle
tecnotógico: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos;

22.3.1.1 .6 Para os servlços de bombeamento e esgotamento de vala:
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos:

22.3.1.1 .7 Para os servlços de execução de poço visita: quantitativos
mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos;

22.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deveráo
ter as seguintes informações:

22.3.2.1. Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica' não
poderão ser terceirizados ou subcontratados, deverão ser executados
diretamente pela empresa vencedora do certame ou do
engenheiro/arquiteto responsável;

22.3.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitati rnínimo do
serviço, a apresentaçáo de diferentes atestados de serviços
forma concomitante;

dos de
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22.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima
elencados deverão pertencer ao quadro permânente da empresa licitante, na
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para flns
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaraçáo de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor desta licitação.

22.3.5. No deconer da execução do objeto, os proÍssionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos da Lei 14.13312021, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituiçáo
seja aprovada pela Administração.

22.3.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as
informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos ateslados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que
deu suporte à contratação e das conespondentes Certidões de Acervo Técnico
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

22.3.7 . As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável.

22.3.7 .1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração
emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condiçóes e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não u lizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.

22.3.8. Com base na Lei n" 14.'133/202Í, o Município, se reserva o direito de
consuJtar o CNIS (Cadastro Nacional de lnformações Sociais), para comprovar
o vínculo do(s) responsável(is) técnico(s) detento(es) dos atestados com o
licitante.

22.3.9. Para a comprovação de execuçáo de obra ou serviços similares,
limitadas às parcelas discriminadas nos itens "22.3.1" e "22.3.2" acima,
poderão ser apresentados um ou mais atestados, desde que comprove(m)
trabalho de características semelhantes ao objeto da presente licitação.

22.3j0. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um
mesmo profissional, como comprovação de qualiÍicaçáo técnica, ambos Serão
lnabilitados.

22.4.0 criléÍio de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.5.As regras de desempate entre propostas são as di

23. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAI

n inadas no edital.
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DAVITóNIA

23.'1 .Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

23.í.1. Valor Global: R$1.998.550,65 (um milhão novecentos e noventa e
oito mil quinhentos e cinquenta reais e sessenta e cinco centavos);

23.1.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços
anexa ao edital.

23.1.3. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global
ou empreitada integral, será desclassiÍicada a proposta ou lance vencedor
nos quais se veriÍique que qualquer um dos seus custos unitários supera
o correspondente custo unitário de reíerência Íixado pela Administração,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma fÍsico-
Íinanceiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos
anexos a este edital.

23.'Í. As despesas decorrentes da presente mntratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício e
subsequentes, na dotaÉo abaixo discriminada:

. 0606 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

. í5.451 .0005.1.008 PAVTMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE VIAS
PÚBLICAS NA SEDE, DISTRITOS E POVOADOS

. 4.4.90.5í.00 Obras e lnstalaçóes

lntegram este Projeto Básico, para todos os Íins e efeitos, os seguintes Anexos:

1. PLANTA DE LoCALIZAÇÃO, Fottra t/z
2. LEVANTAMENTO PLANOALTIMETRICO Fotha 217 ;

3. DRENAGEM PLUVIAL FOLHA 3/7
4. DRENAGEM PLUVIAL FOLHA4r7
5. DRENAGEM PLUVIAL FOLHA 5/7
6. PAVTMENTAÇNO eU PAPALELEPTPEDO FOLHA6n;
7. PAVTMENTAÇAO EM PAPALELEPTPEDO FOLHA6I/;
8. RELATORIO PLUVIO 2.1;
9. PROJETO BASICO DE PAVIAMENTOÇÃO;
10. CFF - Cronograma FÍsico e Financeiro;
'11. OS - Orçamento Sintético;
12. CAPU - Composições Analíticas com Preço Unitário.

Santa Maria da Vitória-Ba, 26 de janeiro de 2024.

iza Pereira Cruz
57.975/DF

Rha

sessora Nivel I
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